
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 722.607 - SC (2022/0035610-0)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : D R DE L 
AGRAVANTE : K J P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA QUE 
APLICOU MEDIDA DE INTERNAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA MEDIDA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça passou a adotar o entendimento de que a não concessão de efeito suspensivo 
à apelação interposta contra sentença que aplica medida socioeducativa não viola o 
direito fundamental de presunção de não culpabilidade.

2. Não se confundem os fundamentos para a decretação das medidas socioeducativas 
provisórias com os fundamentos para a execução imediata da medida socieducativa 
imposta na sentença, já que a medida imposta na sentença não possui natureza cautelar 
e, por tal razão, poderia perder o objetivo ressocializador do adolescente diante do ato 
infracional praticado.

3. Não pode haver comparação do adolescente que pratica ato infracional ao adulto 
imputável autor de crime, haja vista que os menores de dezoito anos são penalmente 
inimputáveis e estão sujeitos às normas da legislação especial (art. 228 - CF).

4. A medida socieducativa não representa punição, senão mecanismo de proteção ao 
adolescente e à sociedade, de natureza pedagógica e ressocializadora. Nesse contexto, 
a sua imediata execução não expressa ofensa ao princípio da não culpabilidade (art. 5°, 
LVII- CF). 

5. A despeito de a Lei 12.010/2009 ter revogado o inciso VI do artigo 198 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que conferia apenas o efeito devolutivo ao recebimento 
dos recursos — e inobstante a nova redação conferida ao caput do art. 198 pela Lei n. 
12.594/2012 —, continua em vigor  o disposto no artigo 215 do ECA, o qual prevê que 
"o juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à 
parte".

6. O resultado dessa interpretação é que os recursos serão recebidos, salvo decisão em 
contrário, apenas no efeito devolutivo, ao menos em relação aos interpostos de sentença 
que acolhe representação do Ministério Público e impõe medida socioeducativa ao 
adolescente infrator, sob pena de frustração da principiologia e dos objetivos a que se 
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destina a legislação menorista.

7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de abril de 2022 (Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 722.607 - SC (2022/0035610-0)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : D R DE L 
AGRAVANTE : K J P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus em razão da não 

concessão de efeito suspensivo à apelação interposta contra sentença que aplica medida 

socioeducativa.

A agravante afirma que a decisão agravada manteve a determinação de execução 

provisória das medidas socioeducativas de forma automática, a partir da sentença, 

independentemente do trânsito em julgado da sentença e sem nenhuma justificativa cautelar.

Alega, ainda, que os adolescentes não podem ser responsabilizados de forma mais 

severa que os adultos, pois um adulto jamais iniciaria o cumprimento de sua pena 

automaticamente e sem uma justificativa cautelar como simples decorrência de uma sentença 

condenatória recorrível de primeiro grau. Tal situação caracterizaria violação ao princípio da 

presunção de inocência.

Por fim, acentua que, desde a entrada em vigor da Lei 12.010/2009, que revogou o 

inciso VI do art. 198 do ECA (que conferia apenas efeito devolutivo ao recebimento dos 

recursos), ao recurso de apelação em processo de apuração por ato infracional deve ser 

aplicada a disciplina do Código de Processo Civil de 2015, nos termos do art. 198, caput, do 

ECA.

Pugna pelo provimento do recurso para a concessão da ordem, de modo a  impedir a 

execução provisória das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de 

serviços à comunidade.    

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 722.607 - SC (2022/0035610-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — Em linhas gerais, o presente recurso 

busca a concessão de efeito suspensivo à apelação da sentença que condenou os menores ao 

cumprimento de medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de serviços à 

comunidade.

Mas sem razão. A Terceira Seção enfrentou todas as teses trazidas pela agravante no 

HC 346.380/SP:

HABEAS CORPUS. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO JURÍDICA POSTA. 
AFETAÇÃO DO WRIT À TERCEIRA SESSÃO. FINALIDADE DE 
ESTABELECER DIRETRIZES INTERPRETATIVAS PARA CASOS 
FUTUROS SEMELHANTES. MISSÃO DO STJ COMO CORTE DE 
PRECEDENTES. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
EFEITOS DA APELAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
TERMINOLOGIA INCOMPATÍVEL COM O PROCEDIMENTO POR ATO 
INFRACIONAL. CONDICIONAMENTO DO INÍCIO DO CUMPRIMENTO 
DA MEDIDA COM O TRANSITO EM JULGADO DA REPRESENTAÇÃO. 
OBSTÁCULO AO ESCOPO RESSOCIALIZADOR DA INTERVENÇÃO 
ESTATAL. PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO PRECOCE NA VIDA DO 
ADOLESCENTE (PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VI, DO ART. 100 DO ECA). 
RECEBIMENTO DO APELO NO EFEITO DEVOLUTIVO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 
215 DO ECA. ORDEM DENEGADA.
1. Espera-se de uma Corte de Vértice, qual o Superior Tribunal de Justiça, o fiel 
desempenho de sua função precípua de conferir unidade à interpretação da 
legislação federal, valendo-se dos variados métodos de interpretação colocados à 
disposição do aplicador do Direito. Daí a importância de se submeterem questões 
jurídicas de alto relevo, debatidas em órgãos fracionários desta Corte, ao crivo do 
órgão colegiado mais qualificado - in casu, a Terceira Seção - de modo a ensejar a 
eliminação de possíveis incongruências na jurisprudência das turmas que integram a 
Seção, fomentando, a seu turno, a produção de precedentes que estabeleçam 
diretrizes interpretativas para casos futuros semelhantes.
2. Invocam-se os artigos 198 do ECA e 520 do CPC para se concluir pela 
possibilidade de conferir efeito meramente devolutivo à sentença que impõe medida 
socioeducativa em confirmação ao que se denomina "antecipação dos efeitos da 
tutela", i.e., a anterior internação provisória do adolescente no processo por ato 
infracional.
3. Em que pese ser expressão que vem sendo utilizada, em julgados mais recentes 
desta Corte, ela não se coaduna com a natureza de um processo por ato infracional 
no qual, antes da sentença, permite-se ao juiz determinar a internação do adolescente 
pelo prazo máximo, improrrogável, de 45 dias (art. 108 c/c o art. 183, ambos do 
ECA), levando-se em consideração os "indícios suficientes de autoria e 
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materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida."
4. Como bem pontuado no acórdão impugnado pelo writ, "as medidas 
socioeducativas têm por escopo primordial a ressocialização do adolescente, 
possuindo um intuito pedagógico e de proteção aos direitos dos jovens", de 
modo que postergar o início de cumprimento da medida socioeducativa 
imposta na sentença que encerra o processo por ato infracional importa em 
"perda de sua atualidade quanto ao objetivo ressocializador da resposta 
estatal, permitindo a manutenção dos adolescentes em situação de risco, 
com a exposição aos mesmos condicionantes que o conduziram à prática 
infracional".
Incide, à espécie, o princípio da intervenção precoce na vida do adolescente, 
positivado no parágrafo único, inc. VI, do art. 100 do ECA.
5. Outrossim, a despeito de haver a Lei 12.010/2009 revogado o inciso VI do 
artigo 198 do referido Estatuto, que conferia apenas o efeito devolutivo ao 
recebimento dos recursos - e inobstante a nova redação conferida ao caput 
do art. 198 pela Lei n. 12.594/2012 - é importante ressaltar que continua a 
viger o disposto no artigo 215 do ECA, o qual prevê que "o juiz poderá 
conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à 
parte". Ainda que referente a capítulo diverso, não há impedimento a que, 
supletivamente, se invoque tal dispositivo para entender que os recursos 
serão recebidos, salvo decisão em contrário, apenas no efeito devolutivo, ao 
menos em relação aos recursos contra sentença que acolhe representação 
do Ministério Público e impõe medida socioeducativa ao adolescente 
infrator, sob pena de frustração da principiologia e dos objetivos a que se 
destina a legislação menorista.
6. Logo, condicionar, de forma peremptória, o cumprimento da medida 
socioeducativa ao trânsito em julgado da sentença que acolhe a 
representação - apenas porque não se encontrava o adolescente já 
segregado anteriormente à sentença - constitui verdadeiro obstáculo ao 
escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir que o 
adolescente permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos fatores 
que o levaram à prática infracional.
7. Na espécie, a decisão impugnada no writ enfatizou a gravidade concreta da 
conduta do paciente - praticou ato infracional equivalente ao crime de roubo 
duplamente circunstanciado e outro ato infracional equivalente ao porte ilegal de 
arma de fogo - e destacou as condições de vida muito favoráveis ao paciente e as 
facilidades e os desvios de sua educação familiar, como fatores que tornariam 
também recomendável sua internação. Tudo em conformidade com o que preceitua 
o art. 122, inc. I, da Lei n.º 8.069/90.
8. Ordem denegada.
(HC 346.380/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2016, DJe 13/05/2016)

No mesmo sentido, dentre outros:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EFEITO SUSPENSIVO. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento da Terceira Seção desta Corte é firmado no sentido de que não 
há que se falar em efeito suspensivo a impedir a imediata execução da medida 
socioeducativa de internação. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 483.290/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 8/3/2019)

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO CRIME DE FURTO QUALIFICADO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. 
REITERAÇÃO INFRACIONAL. CUMPRIMENTO IMEDIATO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO 
EM JULGADO. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A partir do julgamento do HC 346.380, a 3ª Seção do Superior Tribunal passou a 
adotar o entendimento de que a não concessão de efeito suspensivo à apelação 
interposta contra sentença que aplique medida socioeducativa não viola o direito 
fundamental de presunção de não culpabilidade. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC n. 456.269/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 1º/2/2019)

Em que pesem os fundamentos trazidos pela agravante, não se confundem os 

fundamentos para a decretação das medidas socioeducativas provisórias com os fundamentos 

para a execução imediata da medida socieducativa imposta na sentença, já que a medida 

imposta na sentença não possui natureza cautelar e, por tal razão, não poderia aguardar o 

trânsito em julgado sob pena de perda do objetivo ressocializador do adolescente diante do 

ato infracional praticado.

Nesse ponto, é muito elucidativo o trecho da sentença que traz as atuais condições 

dos adolescentes, que já se encontram em situação de vulnerabilidade, pois pararam de 

estudar, não trabalham e respondem por outros processos relativos a atos infracionais 

análogos ao tráfico de drogas. Confira-se (fl. 203):

[...]
3. DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 

De início, é preciso deixar bem claro que o tráfico de entorpecentes é delito grave, 
equiparado a hediondo. 

No entanto, não é ato cometido mediante violência ou grave ameaça, de modo que, 
de regra, não deve ser cumprido em meio fechado. Claro que isso admite exceções, 
como a existência de antecedentes infracionais. 

O representado Daniel está com 17 anos, parou de estudar no 1 ano do 
Ensino Médio e não trabalha. Disse não fazer uso de drogas, residir com sua 
mãe e com sua namorada que está grávida de seu primeiro filho. Verifico que 
já respondeu e responde a outros processo por tráfico, conforme certidão de 
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evento 69. 
O representado Kauê está com 15 anos, não está estudando nem 
trabalhando. Disse que já usou drogas (maconha) mas atualmente não faz 
uso. Já respondeu a outros processos, tendo 2 remissões por atos 
infracionais de tráfico e ameaça e uma representação procedente por tráfico, 
conforme certidão de evento 70. 
Assim, entendo que a medida socioeducativa mais adequada para ambos é a de 
liberdade assistida, sem prazo determinado combinada com prestação de serviços à 
comunidade, por 4 meses, à razão de 4 horas semanais, na forma do art. 112, III e 
IV, do ECA. 

Dessa forma, correta a decisão que determinou a intervenção precoce, diante da 

situação narrada acima.

Quanto à vedação ao tratamento mais gravoso que um adulto e à violação ao 

princípio da presunção de inocência, destaca-se que não pode haver comparação do 

adolescente que pratica ato infracional ao adulto imputável autor de crime, haja vista que os 

menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis e estão sujeitos às normas da legislação 

especial (art. 228 - CF).

Além disso, a medida socieducativa não representa punição, mas mecanismo de 

proteção ao adolescente e à sociedade, de natureza pedagógica e ressocializadora, do que se 

segue que a sua imediata execução não representa ofensa ao princípio da não culpabilidade 

(art. 5°, LVII - CF). 

Por  ocasião do precedente acima citado, a Terceira Seção consignou que, a despeito 

de a Lei 12.010/2009 ter revogado o inciso VI do artigo 198 do referido Estatuto, que 

conferia apenas o efeito devolutivo ao recebimento dos recursos - e inobstante a nova redação 

conferida ao caput do art. 198 pela Lei n. 12.594/2012 - continua a viger o disposto no artigo 

215 do ECA, o qual prevê que "o juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para 

evitar dano irreparável à parte".

O resultado dessa interpretação é que os recursos serão recebidos, salvo decisão em 

contrário, apenas no efeito devolutivo, ao menos em relação aos recursos contra sentença que 

acolhe representação do Ministério Público e impõe medida socioeducativa ao adolescente 

infrator, sob pena de frustração da principiologia e dos objetivos a que se destina a legislação 

menorista.

Em suma, não há como superar o entendimento anteriormente firmado, de modo que 

nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  

Documento: 2157627 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2022 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0035610-0 HC 722.607 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50007821020228240000  50117806920218240033  50182277320218240033

EM MESA JULGADO: 05/04/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : D R DE L 
PACIENTE  : K J P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D R DE L 
AGRAVANTE : K J P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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